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Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 43/2019.  

 

Em 30 de novembro de 2019. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 

orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 

908, de 28 de novembro de 2019, que “Institui Auxílio 

Emergencial Pecuniário para os pescadores 

profissionais artesanais inscritos e ativos no Registro 

Geral da Atividade Pesqueira, domiciliados nos 

Municípios afetados pelas manchas de óleo.” 

Interessada: Comissão Mista encarregada de emitir 

parecer sobre a referida Medida Provisória. 

 

 

 

1 Introdução  

 
A presente nota técnica atende à determinação constante do art. 19 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 

Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 

aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 

publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 

financeira e orçamentária de Medida Provisória. 
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No art. 62, § 9º, a Constituição Federal determina que caberá a uma comissão 

mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer, antes de serem apreciadas, em sessões separadas, pelo Plenário de cada 

uma das Casas do Congresso Nacional. 

A nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, da resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise da repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 

das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a 

Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

Para a apreciação da medida provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota técnica 

acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da medida provisória  

A MP 908 institui o Auxílio Emergencial Pecuniário para os pescadores 

profissionais artesanais inscritos e ativos no Registro Geral da Atividade Pesqueira, 

com atuação em área marinha ou em área estuarina, domiciliados nos Municípios 

afetados pelas manchas de óleo. 

Segundo o art. 1º, § 2º da referida MP, o Auxílio Emergencial Pecuniário 

corresponde ao valor de R$ 1.996,00 e o pagamento será feito em duas parcelas 

iguais. 

O pagamento será devido ainda que o beneficiário tenha direito a outro valor 

pecuniário pago pela União no mesmo período e seu recebimento não vedará a 

percepção cumulativa de benefícios financeiros de outras políticas públicas. 
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Por fim, a MP informa que caberá ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento providenciar e encaminhar ao Ministério da Cidadania a relação dos 

pescadores profissionais artesanais para que seja operacionalizado o pagamento do 

Auxílio Emergencial. 

3 Subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária  

De acordo com a Exposição de Motivos n.º 00083/2019 MAPA MCID ME, a 

pesca é uma atividade econômica extrativa de grande relevância econômica e social 

para o Brasil, porém, sujeita a paralisações nem sempre previsíveis e possíveis de 

serem controladas, como é o caso das manchas de óleo. 

A referida EM traz informações de que, segundo o IBAMA, aproximadamente 

100 municípios, distribuídos nos 9 estados da costa do nordeste brasileiro, foram 

atingidos pelas manchas de óleo, com diferentes níveis de impacto. 

O art. 2º da MP estabelece que os recursos para operacionalização do Auxílio 

Emergencial Pecuniário  correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas ao 

Ministério da Cidadania, sem prejuízo de eventual ressarcimento dos valores 

despendidos com o pagamento do auxílio por quem tenha dado causa ao 

derramamento do óleo. 

A Exposição de Motivos informa ainda que o auxílio garantirá que cerca de 

57.869 pescadores do Nordeste sejam beneficiados com o pagamento de duas 

parcelas de um salário mínimo cada e custará à União cerca de R$ 115.506.524,00.  

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 
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Nesse sentido, foram observadas na edição desta MP as normas 

orçamentárias e financeiras aplicáveis à esfera federal, em especial a lei de 

responsabilidade fiscal (LRF), o plano plurianual (PPA), a lei de diretrizes 

orçamentárias (LDO) e a lei orçamentária anual (LOA). Há compatibilidade também 

com o art. 113 do ADCT. A MP não gera despesa de caráter continuado. 

É pertinente notar que, constitucionalmente, a adoção de medidas provisórias 

deve ter lugar apenas para atender a situações urgentes e relevantes e que não 

possam ser prontamente atendidas pela via legislativa ordinária. Esse aspecto, 

entretanto, não comporta discussão nesta oportunidade, haja vista que o escopo da 

Nota Técnica é única e exclusivamente aferir a conformação dos termos da Medida 

Provisória às disposições constitucionais e legais que tratam das matérias 

orçamentário-financeiras. 

4 Considerações Finais  

A análise da adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 908, 

de 28 de novembro de 2019, deve ser feita à luz de eventuais impactos sobre a receita 

e a despesa públicas e da observância de normas de direito financeiro. A deliberação 

dos congressistas abordará o tema, concluindo ou não por sua adequação. As 

considerações feitas nesta nota técnica servirão de subsídio para tanto. 

 

Vincenzo Papariello Junior 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 


